
 

 

Síntese pedido de "impeachment" do PR apresentado pelos parlamentares e partidos de 

oposição. 

 

Ações que demonstram a prática de Crime de Responsabilidade, por ação e omissão, do 

Presidente da República.  

 

• Descumpre a Constituição diuturnamente ao não garantir o direito a saúde, conforme estabelece o 

art. 196 da C.F. Em nenhum momento, mesmo agora com mais 213 mil mortos priorizou o combate 

ao Covid-19. Não foi instituído um gabinete de crise, as inúmeras ações não tiveram uma 

coordenação de caráter nacional, não houve articulação com estados e municípios, não houve 

planejamento para compra de vacinas. 

• Ignorou, desde o início da pandemia, as diretrizes fixadas na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 

2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019, seja ao se 

negar a usar máscara e a incentivar o seu não uso, seja ignorando as determinações de isolamento 

social, ao provocar, diuturnamente, aglomerações sociais ou participar delas Orientou a população, 

por palavras e atos, a não cumprir o isolamento , principal medida de prevenção da doença; 

• Minimizou a gravidade da pandemia e o caráter letal do vírus, fazendo alusão, em cadeia nacional 

de Rádio e TV, a uma “gripezinha”, com uma doença que já ceifou a vida de mais de 213 mil 

brasileiros, atitude que colaborou para que milhares de pessoas, principalmente idosos e outros 

milhares de apoiadores, relaxassem nos cuidados com a propagação do vírus (contribuindo para o 

agravamento das contaminações e descontrole da doença). 

• Divulgou, mandou produzir e comprou medicamento que não têm qualquer comprovação científica 

de eficácia no tratamento da doença. Demitiu dois Ministros da Saúde, que tentavam adequar o 

enfrentamento da pandemia à luz das orientações técnicas e científicas;  

• Deixou de realizar esforços, junto com o Ministro da Saúde, no sentido de estabelecer uma política 

nacional de enfrentamento da pandemia, o que deixou Estados e Municípios brasileiros, muitas 

vezes, sem qualquer ajuda da União, no que resultou em falta de respiradores e equipamentos de 

proteção individual em vários entes federativos, entre outras dificuldades;  

• Interferiu no sentido de frustrar os esforços do Estado de São Paulo para a aquisição do imunizante 

da farmacêutica Sinovac (chinesa), desautorizando investimentos do Ministério da Saúde e fazendo, 

dia após dia, campanhas e declarações que tentavam desacreditar e ridicularizar (com veiculação 

de fake News) a vacina chinesa 

• Foi inepto e ineficiente ao deixar de adotar providências, como fizeram outros Países, para contratar 

com antecedência, de outros laboratórios, vacinas que estavam sendo produzidas pelo mundo, o 

que contribuirá para o atraso na imunização dos brasileiros e o agravamento das estatísticas de 

contaminação e mortes; 

• Travou uma guerra ideológica com a China e orientou sua chancelaria a atuar nos organismos 

internacionais de forma contrária aos esforços da OMS, o que repercute, agora, tanto na 

disponibilização de vacinas para o País, quanto na oferta de matéria prima (pela China) para a 

fabricação e envasamento das vacinas no País, trazendo graves prejuízos para a sociedade brasileira;  



 

 

• Incentivou a população a reagir armada contra Prefeitos e Governadores que decretassem o 

fechamento de serviços não essenciais para o enfrentamento da pandemia (isolamento social);  

• Foi negligente e omisso na preparação do País para a imunização da população, deixando que 

faltassem seringas e agulhas nos estoques do Ministério da Saúde e, consequentemente, nas 

unidades da Federação; 

• Foi negligente na administração de verbas públicas federais, determinado vultosos investimentos 

em medicamentos (cloroquina) sem qualquer comprovação científica para o enfrentamento da 

pandemia;  

• Em meio a maior crise sanitária da era moderna, nomeou para o Ministério da Saúde dirigentes e 

gestores, militares sem qualquer conhecimento em saúde pública e sem relações com o setor;  

• Usou do cargo para impedir a compra de vacinas por motivo fútil, de divergência ideológica. O 

Presidente tentou interferir no órgão regulador e chegou a suspender a compra efetuada pelo 

Ministro da Saúde;  

• Criminosamente deixou de adotar providencias, mesmo sabendo com antecedência, do problema 

do abastecimento de oxigênio no Estado do Amazonas, deixando de resolver ou minorar o 

problema, o que gerou o colapso da rede de saúde naquela unidade da Federação e inúmeras mortes 

por asfixia;  

• Não apenas deixou de apresentar um plano sensato para combater o contágio, como também refutou 

qualquer tentativa do Congresso Nacional de tomar iniciativas nesse sentido. Por duas vezes, o 

Congresso Nacional aprovou projetos de lei e os enviou para sanção presidencial - a primeira para 

tornar obrigatório o uso de máscaras (Lei nº 14.019, de 2 de julho de 2020) e, em seguida, uma para 

fazer disposições especiais para buscar diminuir o contágio em territórios indígenas e quilombolas 

(Lei nº 14.021, de 7 de julho de 2020). Em ambos os casos, Bolsonaro vetou principais aspectos 

dos projetos de leis.  

 

Tal postura, omissões e descasos com a saúde dos brasileiros, foram tecnicamente identificados 

em Acórdão do Tribunal de Contas da União (Autos da TC 016.708/2020-2) 

 

Além disso, um estudo (elaborado pelo Centro de Pesquisas e Estudos de Direito Sanitário 

(CEPEDISA) da Faculdade de Saúde Pública (FSP) da Universidade de São Paulo (USP) e a Conectas 

Direitos Humanos) traz um compilamento do acervo normativo tratando da pandemia editado no ano 

de 2020 pelo governo federal, construído conforme a linha do tempo dos atos oficiais (3049 normas) 

e manifestações do sr Bolsonaro, conclui que o senhor Presidente da República deu concretização 

ao um projeto institucional estratégico de propagação do vírus e causador da morte e 

adoecimento de milhões de brasileiros e brasileiras. 

 

Tais fatos demonstram de forma muito clara, objetiva e sem rodeios, o desiderato do Presidente da 

República em sabotar, contrariar, impedir os esforços sanitários do País para enfrentar a doença, tratar 

as pessoas e evitar as milhares de mortes, no que incorre, como se está a demonstrar, na prática de 

crime de responsabilidade, em variadas e graves condutas. 

 



 

 

Com duas ações deletérias, o Representado vulnerou, de modo incompatível, a dignidade, a honra e 

o decoro do cargo de Presidente da República, tudo a reforçar a denúncia por crime de 

responsabilidade ora ofertada. Ora, decoro é comportamento, é imagem pública, é honra, é dignidade. 

Decoro, seja dos parlamentares, seja do Presidente da República, é obrigação de conteúdo moral e 

ético que não se confunde com aspectos criminais, embora deles possa decorrer.  

 

Normas violadas 

A conduta representado violou as seguintes normas constitucionais:  

• dignidade da pessoa humana (art. 1, inciso III da CF) 

• Inviolabilidade do direito à vida (art. 5º da CF ) 

• Direito dos cidadãos à saúde e dever prestacional de competência comun entre União, estados e 

municípios (art. 6,  23 e 196 da CF)  

Assim agindo, o Presidente da República incorreu em crime de responsabilidade na forma delineada 

no art. 85, incisos III, V e VII da Constituição Federal (III - o exercício dos direitos políticos, 

individuais e sociais; V - a probidade na administração; VII - o cumprimento das leis e das decisões 

judiciais) e em diversos dispositivos da Lei nº 1.079, de 1950: 

• art. 7, item 9 (violar patentemente qualquer direito ou garantia individual) 

• art. 8, itens 7 e 8 ( 7 - permitir, de forma expressa ou tácita, a infração de lei federal de ordem 

pública; 8 - deixar de tomar, nos prazos fixados, as providências determinadas por lei ou tratado 

federal e necessário a sua execução e cumprimento). 

• art. 9, item 7 (7 - proceder de modo incompatível com a dignidade, a honra e o decôro do cargo).  

• Art. 11, item 5 (5 - negligenciar a arrecadação das rendas impostos e taxas, bem como a conservação 

do patrimônio nacional) 

 

O impeachment é um processo de natureza essencialmente política e de raízes constitucionais, tendo 

como objetivo não a aplicação de uma pena criminal, mas a perda do mandato. Ele traduz, em função 

dos objetivos que persegue e das formalidades rituais a que necessariamente se sujeita, um dos mais 

importantes elementos de estabilização da ordem constitucional, lesada por comportamentos do 

Presidente da República que, configurando transgressões dos modelos normativos definidores de 

ilícitos político-administrativos, ofendem a integridade dos deveres do cargo e comprometem a 

dignidade das altas funções em cujo exercício foi investido.  

 

Configurado, como se viu, a prática de crime de responsabilidade pelo Presidente da República, o 

acatamento da vertente Representação é medida que se impõe.  

 

Pedidos: o recebimento da denúncia de crime de responsabilidade,  instauração de comissão especial 

para deliberar sobre a autorização do processamento do Presidente da República, a citação do 

Presidente para apresentação de defesa, a oitiva das testemunhas oportunamente arroladas e a juntada 

de novos documentos.  


